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PARECER Nº    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0158/21 . 

 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Marlon Luz, que impõe às 
operadoras de tecnologia de transporte credenciadas, OTTC, o dever de notificar os 
motoristas em caso de suspensão ou exclusão. 
 
De acordo com a propositura, a notificação deverá apresentar razões claras que levaram ao 
afastamento do motorista, apontando-se também fundamentos sobre eventual 
descumprimento do contrato. 
 
Sob o aspecto jurídico, a propositura pode prosseguir em tramitação, eis que elaborada no 
regular exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada nos artigos 30, I, da 
Constituição Federal e 13, I, da Lei Orgânica, os quais conferem ao Município competência 
para legislar sobre assuntos de interesse local. 
 
A propositura encontra fundamento, também, no poder de polícia do Município, cuja 
definição legal encontra-se traçada no art. 78 do Código Tributário Nacional, in verbis: 
 

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato 
ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização 
do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 
direitos individuais ou coletivos. 

 
Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, que compete ao Município a polícia 
administrativa das atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse 
policiamento se estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua 
localização até a instalação e funcionamento ... Para esse policiamento deve o Município 
indicar o proceder do administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas 
estabelecidas por lei. Nessa regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em 
geral e das diversificações para certas atividades ou estabelecimentos, bem como  o modo 
de apresentação das mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público. (in "Direito 
Municipal Brasileiro", 6ª ed., Ed. Malheiros, págs. 370,371). 
 
Também o art. 160 da Lei Orgânica do Município confere respaldo à propositura, uma vez 
que dispõe competir ao Poder Municipal disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas 
em seu território, in verbis: 
 

Art. 160 – O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos 
comerciais, industriais, de serviços e similares, dentre outras, as seguintes 
atribuições: 
(...) 
II – fixar horários e condições de funcionamento; 
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III – fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem 
prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar da população; (...) 

 
Convém observar que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, medidas 
legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da Administração nessa 
condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa se desdobra em 
uma competência legislativa e uma competência administrativa, como entende, também, 
Marçal Justen Filho (In, Curso de Direito Administrativo. 3ª edição. São Paulo: Saraiva, 
2008, p. 469), nesses termos: 
 

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma competência 
legislativa. [...] Até se poderia aludir a um poder de polícia legislativo para indicar 
essa manifestação da atuação dos órgãos integrantes do Poder Legislativo, em 
que a característica fundamental consiste na instituição de restrições à 
autonomia privada na fruição da liberdade e da propriedade, caracterizando-se 
pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e de ação. Usualmente, a 
lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas de poder de polícia e atribui à 
Administração Pública competência para promover a sua concretização. 
(grifamos) 

   

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 
Permanentes, na forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Assim, esta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa se pronuncia 
PELA LEGALIDADE da propositura. 

 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
 

 

CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. 
 
 
ALESSANDRO GUEDES      FARIA DE SÁ   
                                                                                                                          
                                                                                                               
 
GILBERTO NASCIMENTO JR.      RUBINHO NUNES 
                 
                                                                                                                   
 
SANDRA TADEU       SANSÃO PEREIRA 
                                                                                                                    
 
 
THAMMY MIRANDA       TONINHO VESPOLI 

 

M
at

ér
ia

 R
EL

CO
M

 2
08

/2
02

1.
 D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 T

HA
M

M
Y 

BR
IT

O
 D

E 
M

IR
AN

DA
 E

 S
IL

VA
 e

m
 0

7/
04

/2
02

1 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
15

8/
20

21
 p

or
 C

AR
LO

S 
AL

BE
RT

O
 Q

. B
EZ

ER
RA

 J
R.

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
se

r c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
88

25
6.

autuado por CARLOS ALBERTO Q. BEZERRA JR. em 12/04/2021 11:58:11.

 fls. 12


